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Promoção da Saúde

“Processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua
qualidade de vida e saúde, incluindo maior participação no controle desse
processo”. Carta de Ottawa, 1986.

“A promoção da saúde se refere às ações sobre os condicionantes e
determinantes sociais da saúde, dirigidas a impactar favoravelmente a
qualidade de vida. Assim, para melhorar as condições de saúde de uma
população, são necessárias mudanças profundas dos padrões econômicos no
interior dessas sociedades e intensificação de políticas sociais, que são
eminentemente políticas públicas. Ou seja, para que uma sociedade conquiste
saúde para todos os seus integrantes, é necessária ação intersetorial e políticas
públicas saudáveis”. BUSS, 2010.



Conceito operacionalizado na Política Nacional de Promoção da 
Saúde:

A PNPS tem como objetivo promover a equidade e a melhoria das 
condições e dos modos de viver, ampliando a potencialidade da 

saúde individual e coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos à 
saúde decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, político, 

culturais e ambientais. 

Promoção da Saúde na saúde

Fonte: http://www.cawi-ivtf.org/sites/default/files/publications/ei-lens-community-agencies-2015-en.pdf



Os Determinantes Sociais da Saúde

DALHGREN E WHITEHEAD 1991, com contribuições de BUSS, CARVALHO, 2009. Adaptada para este caderno, 2017.

Intersetorialidade Participação social

Intervenções sobre os Determinantes Sociais da

Saúde baseadas em evidências e promotoras de

equidade em saúde.

Proximais

Intermediárias

Distais



DIRETRIZES DO PSE

I - descentralização e respeito à autonomia federativa;

II - integração e articulação das redes públicas de ensino e de saúde;

III - territorialidade;

IV - interdisciplinaridade e intersetorialidade;

V - integralidade;

VI - cuidado ao longo do tempo;

VII - controle social; e

VIII - monitoramento e avaliação permanentes.



• Advocacy – palavra em inglês que não possui tradução literal no português. É
semelhante a Lobby.

• Campanhas, trabalhos com mídias para sensibilizar a opinião pública, uso de banco
de dados para produzir informações técnicas e de divulgação para a população.

• Ação que não pode faltar:
• o convencimento de pessoas que são chaves para convencer pessoas: lideranças

comunitárias, membro de conselhos, vereadores(as), pessoas de setores da
comunicação, profissionais de saúde, lideranças jovens...

• Quem são os(as) influenciadores(as) no território/município/ estado de vocês?

Alguns princípios e eixos discutidos como Ferramentas da PS na AB



Intersetorialidade

A intersetorialidade é a articulação entre sujeitos de setores diversos, com
diferentes saberes e poderes com vistas a enfrentar problemas complexos.

No campo da saúde, pode ser entendida como uma forma articulada de
trabalho que pretende superar a fragmentação do conhecimento e das
estruturas sociais para produzir efeitos mais significativos na saúde da
população.

Mais do que um conceito, é uma prática social que vem sendo construída a
partir da insatisfação com as respostas do setor saúde perante os problemas
complexos do mundo moderno. (Feuerwerker e Costa, 2000 in Warschauer, Carvalho et al, 2014)
http://www.scielo.br/pdf/sausoc/v23n1/0104-1290-sausoc-23-01-00191.pdf)

Alguns princípios e eixos discutidos como Ferramentas da PS na AB



A INTERSETORIALIDADE PRESSUPÕE: 

• incorporação de múltiplos atores (presença de múltiplas áreas ou serviços);

• A exigência de uma interação continuada entre os atores, permitindo trocar recursos e
negociar e estabelecer objetivos comuns, com a convicção de que para alcançá-los eles
necessitam uns dos outros.

2 + 2 = 4: mesmo lógica, a soma não é suficiente. A superposição, acumulação não é
suficiente para a solução de problemas, especialmente os complexos.
”Resposta conjunta é diferente de um conjunto de respostas”.

“Não se trata de juntar o que se faz separado"



Atenção Básica à Saúde (PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017)

Art. 2º A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e
coletivas que envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento,
reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde,
desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada,
realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território
definido, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária.



Programa Saúde na Escola (PSE)

Criado pelo Decreto Presencial 6.286, de 05 de dezembro de 2007.

Programa desenvolvido pelos Ministérios da Saúde e da Educação.

Preconiza o desenvolvimento de ações de saúde com educandos mediante
práticas de promoção da saúde, prevenção de doenças e acompanhamento
das condições clínicas dos educandos.

Tem como estratégia a articulação entre as equipes de saúde e as escolas do
território.



Ações do PSE

1

2 Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil

Verificação da situação vacinal 

Combate ao mosquito Aedes Aegypti3

4 Promoção e Avaliação de Saúde bucal e aplicação tópica de flúor

5 Saúde ocular e identificação de possíveis sinais de alteração

Direito sexual e reprodutivo e prevenção de DST/AIDS6



Saúde auditiva e identificação de possíveis sinais de alteração7

Prevenção de violências e  acidentes8

Identificação de sinais de agravos de doenças em eliminação9

Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas10

11 Práticas corporais,  atividade física e lazer nas escolas

Promoção da cultura de paz, cidadania e Direitos Humanos12



5.040 municípios (90,4%)

20.520.830 estudantes (55,5%)

85 mil escolas

36.990 equipes de saúde da 
Família

NA BAHIA: 417 municípios –
100% adesão

Municípios com PSE 

Municípios sem PSE 

PROGRAMA CHEGA A 90,4% DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS,
ATINGINDO 55,5% DOS ALUNOS



REESTRUTURAÇÃO: PORTARIA nº 1.055, de 25 de abril de 2017

Nova portaria

Incentivo federal de R$ 5.676,00  
para envolver até 600 estudantes

Incentivo de R$ 1.000,00 
a cada inclusão de 800 estudantes

Repasse único do recurso

Adesão com duração de 2 anos, 
com monitoramento das ações

Escola deve envolver nas ações de saúde 
todos os níveis de ensino

Conjunto de 12 ações que poderão ser desenvolvidas 
conforme o planejamento e realidade local

Registro unificado no SISAB



Estrutura do PSE

Adesão
Cadastro de representantes e
gestores da Saúde e da
Educação;
Pactuar as escolas;
Vinculação das equipes da AB;
Confirmar as 12 ações e
acrescentar outras;
Gerar e confirmar o termo de
Adesão.

O ciclo de adesão do PSE é de dois anos



MONITORAMENTO (SISAB)

Aplicação das 4 regras:

1. O município que não registrar nenhuma ação do PSE permanecerá aderido ao ciclo, mas, não
fará jus ao incentivo financeiro do ano seguinte;

2. O município que registrar apenas um tipo de ação, mesmo com grande cobertura,
permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo financeiro no ano seguinte;

3. O município que não registra a ação “Ações de combate ao mosquito Aedes Aegypti”, mesmo
que contemplada as demais, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo
financeiro no ano seguinte; e

4. O município que registrar uma ou mais ações, apenas em uma escola, tendo pactuado
número superior de escolas, permanecerá aderido ao ciclo, mas, não fará jus ao incentivo
financeiro no ano seguinte.



Ciclo do PSE 2017-2018

2017 – serão consideradas as ações realizadas a partir de janeiro e 
informadas no SISAB;

O ano 1 do ciclo de 2017-2018 fechou em abril, mês que serão 
observados os dados do início de 2017 até março de 2018, informados 
no SISAB.

O ano 2 do ciclo 2017-2018 fecha em dezembro, mês que será observado 
os dados do início do ano até novembro, inseridos no SISAB.



Gestão do PSE: Grupos de Trabalho Intersetoriais

GTIE: 
Deve realizar o apoio institucional e
ser mobilizador do PSE nos
municípios do seu território para a
construção de espaços coletivos, de
trocas e aprendizagens contínuas,
provocando o aumento da
capacidade de analisar e de intervir
nos processos

GTIM: 
Deve apoiar a implementação dos princípios e das
diretrizes do PSE no planejamento, no
monitoramento, na execução, na avaliação e na
gestão dos recursos financeiros, definindo as escolas
públicas a serem pactuadas no âmbito do PSE,
considerando as áreas de vulnerabilidade social.
Também deve possibilitar a integração e
planejamento conjunto entre as equipes das escolas
e as equipes de saúde, além de apoiar, garantir e
qualificar a execução das ações e metas previstas no
Termo de Compromisso Municipal.



Reduzir o % de educandos beneficiários do Programa Bolsa Família  de 6 a 
17 anos com baixa frequência escolar por motivo de saúde em escolas 
públicas cobertas pelo Programa Saúde na Escola;

Reduzir a incidência de casos de gravidez na adolescência (10 a 19 anos) de 
educandos matriculados em escolas da rede pública cobertas pelo PSE 

Redução das vulnerabilidades sociais/melhoria de condições de vida



PSE na internet:

http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php



Ministério da Saúde
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